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Dão Real Pereira dos Santos
Auditor fiscal, presidente do Instituto Justiça Fiscal

E
m  2024,  a  pauta  tributária  
continuará  em  evidência.  A  
PEC 45/2019, aprovada no fi-
nal do ano passado, precisa-

rá ser regulamentada ao longo deste 
ano. Essa PEC estabeleceu um prazo 
de 90 dias para o  governo  encami-
nhar projeto de lei para reformar a 
tributação da renda e da folha de sa-
lários. Ou seja, o ano novo será mar-
cado novamente pela pauta fiscal.

Nestas  passagens  de  ano  pode-
mos desejar que não ocorram guer-
ras, que cessem os genocídios,  que 
não  ocorram  temporais  ou  tragé­
dias,  por  exemplo.  Mas  muitas  ou-
tras coisas dependem de ações indivi-
duais ou coletivas que podem estar 
ao alcance das nossas ações. A políti­
ca fiscal é um bom exemplo. Os re-
sultados  são  sempre  afetados  pela  
ação deliberada de grupos de interes-
se e pela inação dos que se omitem.

Basta  ver  o  que  aconteceu  em  
2023 em relação à reforma tributá­

ria,  que  hegemonizou  os  debates  
políticos pela ação contundente dos 
setores empresariais, cada um com 
seu interesse específico, mas todos 
para  reduzir  seus  custos  adminis-
trativos e tributários e limitar a ca-
pacidade do Estado de utilizar a tri-
butação como instrumento de inter-
venção na economia.

Não basta desejar que a continui-
dade  da  reforma  tributária  seja  
mais justa e progressiva do que foi 
até o final de 2023. Não basta espe-
rar que neste ano o país tribute os 
mais  ricos  e  desonere  os  mais  po-
bres de forma efetiva. O que precisa-
mos  é  construir  as  condições  para  
que esse resultado aconteça e assu-
mir a função de construtores deste 
futuro. Temos tarefas muito impor-
tantes pela frente.

A reforma da tributação do consu-
mo, que onera naturalmente muito 
mais os mais pobres do que os mais 
ricos,  aprovada  em  2023  pela  PEC  

45/2019,  teve  um  protagonismo  
muito importante e decisivo dos seto-
res mais ricos da sociedade.

Esses setores monopolizam os de-
bates tributários desde o início da dé­
cada de 1990, e a tributação vem se 
convertendo  num  instrumento  de  
concentração  de  renda  e  de  rique-
zas, gerando desigualdades e dificul-
tando o crescimento econômico e a 
geração de empregos.

Desde a promulgação da Consti-
tuição Federal,  há  35  anos, o siste-
ma tributário é controlado exclusiva-
mente pelos setores inconformados 
com a construção de um Estado de 
bem-estar  social.  Isso  explica,  em  
parte, por que ainda temos um sis-
tema  tributário  regressivo,  que  
onera  muito  mais  os  mais  pobres  
do  que  os  mais  ricos  e  desonera  
acintosamente  as  grandes  rendas  
do  capital  e  as  grandes  riquezas,  
contrariando os princípios e a lógi­
ca da Constituição Federal.

Para  mudar  essa  realidade,  é  
preciso  acabar  com  o  monopólio  
desse  debate  e  permitir  que  esse  
tema  seja  apropriado  pelos  seto-
res populares e empobrecidos e pe-
los trabalhadores.

Só assim seremos capazes de tri-
butar os super-ricos, de forma efeti-
va,  e  criar  as  condições  para  cons-
truir uma sociedade justa, livre e soli-
dária,  erradicando  a  pobreza  e  a  
marginalização,  reduzindo  as  desi-
gualdades e promovendo o desenvol-
vimento nacional, tal como explicita-
ram os constituintes em 1988.

O desafio que se coloca para este 
ano é o de deslocar a tributação dos 
mais  pobres  para  os  mais  ricos.  
Compreender a tributação como ins-
trumento da luta de classes é o pri-
meiro passo para essa construção. 

Mas isso só será  possível com a 
ação organizada e a pressão dos seto-
res  mais  pobres  e  dos  trabalhado-
res.  Vamos  simplesmente  esperar  

que  aconteça?  O  futuro  não  está  
pronto e deve ser construído a par-
tir das ações de cada um de nós. O 
ano  será  determinado  pelos  que  
compreendem  seu  papel  como  
agentes da história, que planejam, 
organizam e executam ações para 
produzir o resultado desejado.

Em vez de simplesmente dese-
jar  e  esperar,  precisamos  “espe-
rançar”, no conceito utilizado por 
Paulo  Freire  para  essa  palavra.  
Significa  se  levantar,  ir  atrás,  
construir,  não  desistir,  seguir  
adiante, juntar-se com outros pa-
ra fazer de outro modo.

Sejamos  esses  agentes  e  faça­
mos  nós  a  construção  das  condi-
ções objetivas necessárias para mo-
dificar a correlação de forças na so-
ciedade, capaz de superar os obstá­
culos  à  desejada  implementação  
de  um  sistema  tributário  efetiva-
mente progressivo e promover jus-
tiça fiscal e social.

Um desafio que se impõe para o equilíbrio social

Caminho para a tributação progressiva da renda
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“Situação permanece
grave e complexa.”
Xi Jinping
PRESIDENTE DA CHINA

Pedindo esforços contra a corrupção no país

“Aumenta as oportunidades 
de moradia, trabalho e lazer.”
Fuad Noman
PREFEITO DE BELO HORIZONTE

Sobre o projeto de requalificação do centro

16 | O TEMPO BELO HORIZONTE | SEXTA-FEIRA, 12 DE JANEIRO DE 2024 OPINIÃO


	OTEMPO-PAG-10_12-01-24-091758
	OTEMPO-PAG-16_12-01-24-091819

